ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

XLI CONCURSO PARA INGRESSO À CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
PROVA DE DIREITO CIVIL

Questão nº 01:

 



JOÃO,  pequeno agricultor no interior do Estado, retira o seu sustento e o de sua família de área que cultiva e na qual mora. Dita área tem 100 hectares. A posse de JOÃO sobre a área decorre de ocupação clandestina que se iniciou em 10.03.87. JOÃO não possui nenhum outro imóvel. Em 10.03.88, o proprietário JOSÉ descobriu a invasão mas restou inerte. Em 12.06.90, JOÃO cedeu a posse para JOSÉ que continuou na posse, nas mesmas condições de JOÃO. Em 01.03.97, JOSÉ  foi citado para ação de reintegração de posse do imóvel. Na época em que JOÃO ocupou o bem, nada havia edificado no mesmo. JOÃO construiu uma casa que transferiu, junto com a posse, para JOSÉ. Este ainda fez um celeiro e um galpão no local. 





Diante dos dados acima, responda as seguintes questões, fundamentando, inclusive com citação dos dispositivos legais ou súmulas pertinentes, quando houver. Caso haja, sobre algum ponto, divergência doutrinária ou jurisprudencial, o candidato deve fazer menção às diversas posições, opinando pela que lhe parece mais adequada.

(a) Supondo que os demais requisitos estejam presentes, JOSÉ tem direito ao usucapião pro labore, se optar por restringir sua gleba a 50 hectares, renunciando ao espaço excedente?

(b) Supondo que os demais requisitos estejam presentes, JOSÉ pode postular o usucapião pro labore, invocando a acessio possessionis?

(c) Supondo que não haja condições para o usucapião pro labore, estão presentes as condições para o usucapião ordinário?

(d) Supondo que não haja direito a qualquer modalidade de usucapião, JOSÉ tem pretensão à alguma indenização pela casa, pelo celeiro e pelo galpão?

(e) Supondo que estivessem presentes os requisitos para o usucapião pro labore, poderia o mesmo ser deduzido na contestação da reintegração de posse?

Questão nº 02:





ANTÔNIO e MARIA casaram-se pelo regime da comunhão parcial de bens em 1975. Para tanto fizeram pacto antenupcial no qual dispuseram que os bens adquiridos com o trabalho da mulher, seriam reservados. O patrimônio anterior ao casamento era formado por  50% das ações de uma empresa que ANTÔNIO recebera em doação do pai, bem como um apartamento na praia. MARIA tinha um apartamento na cidade que sempre esteve alugado. Em conjunto, o casal comprou uma casa que lhes serviu de morada. Na constância do casamento, ANTÔNIO vendeu o imóvel da praia para o casal adquirir um sítio.  Ao longo dos anos de casamento, ANTÔNIO recebeu como bonificação da empresa mais 10% de ações. MARIA, que sempre trabalhou, adquiriu alguns bens móveis, entre os quais um automóvel. Em 1997, o casal separou-se.





Diante dos dados acima, responda as seguintes questões, fundamentando, inclusive com citação dos dispositivos legais ou súmulas pertinentes, quando houver. Caso haja, sobre algum ponto, divergência doutrinária ou jurisprudencial, o candidato deve fazer menção às diversas posições, opinando pela que lhe parece mais adequada.

(a) Com o advento da Constituição Federal de 1988, o pacto antenupcial sofreu alguma alteração no que tange ao regime dos bens reservados?

(b) O sítio adquirido na constância do casamento, pode ser objeto da partilha?

(c) As ações recebidas na constância do casamento, podem ser objeto da partilha?

(d) O patrimônio da mulher adquirido na constância do casamento responde pelas dívidas do casal? 

(e) Os valores auferidos no aluguel do imóvel de MARIA eram passíveis de integrar o patrimônio comum?

Questão nº 03:





A doação é, no sistema brasileiro, um contrato. Como todo contrato, pressupõe que as partes envolvidas sejam capazes. Há porém, algumas restrições. 





Diante disto, responda as seguintes questões, fundamentando, inclusive com citação dos dispositivos legais ou súmulas pertinentes, quando houver. Caso haja, sobre algum ponto, divergência doutrinária ou jurisprudencial, o candidato deve fazer menção às diversas posições, opinando pela que lhe parece mais adequada.

(a) É possível um dos cônjuges fazer doações sem a autorização do outro?

(b) A vedação ao cônjuge adúltero de doar ao cúmplice do adultério, atinge indistintamente o concubinato puro e o impuro?

(c) Há impedimento para que os cônjuges façam doações entre si?

(d) A doação feita do pai para o filho, sem consentimento dos demais importa em nulidade?

(e) Há diferença entre a doação modal e a doação condicional?

Questão nº 04:





Considerando-se a grande relevância que adquiriu, após o advento da Constituição Federal de 1988, a indenização por dano moral, respondas as seguintes questões, fundamentando-as, inclusive com citação dos dispositivos legais pertinentes, quando houver. Caso haja, sobre algum ponto, divergência doutrinária ou jurisprudencial, o candidato deve fazer menção às diversas posições, opinando pela que lhe parece mais adequada.

(a) A indenização por dano moral determinada por sentença, pode ser feita em parcelas mensais ou deve ser feita em uma única vez?

(b) A  legitimidade para postular danos morais decorrentes da morte de uma pessoa limita-se às pessoas que tenham vínculo de parentesco?

(c) É possível fazer a cumulação do dano moral puro com o dano estético?

(d) A pretensão à indenização por dano moral, transmite-se aos herdeiros do ofendido?

(e)  Segundo o art. 1.537 do Código Civil, incisos I e II, a indenização em caso de homicídio consiste na indenização do tratamento da vítima, das despesas de funeral, e do luto da família, bem como dos alimentos a quem o de cujus devia. Essas verbas limitam ou incluem a indenização por dano moral? 

PROVA DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1ª Questão: 
Antônio e Benário ingressaram com ação de conhecimento contra Clóvis, visando completar título executivo, buscando sentença de liquidação. Julgada improcedente a ação, em grau de recurso, o Tribunal anulou o processo a partir da prova pericial. A decisão transitou em julgado. Com base no artigo 485 e seus incisos, do Código de Processo Civil, Antônio e Benário ajuizaram ação rescisória visando desconstituir a sentença, por erro de fato do julgador, este absolutamente incompetente. 




Responda: a) Pode ser processada e julgada a ação rescisória proposta (fundamente)? b) Caso fosse indeferida, de plano, a ação rescisória pelo relator, poderia a parte interpor algum recurso visando a reapreciação da pretensão (fundamente)? c) Havendo recurso, o relator que indeferiu a ação rescisória poderia participar do julgamento rescindendo (fundamente)? d) Há intervenção obrigatória do Ministério Público (fundamente)? e) Como está caracterizado o erro de fato que pode ensejar ação rescisória (fundamente)? 

2º Questão:
O Estado do Rio Grande do Sul promoveu, na Comarca de Guaíba, execução fiscal contra a devedora A. e B. Ind. e Com. de Malhas Ltda. Antes da penhora, a devedora ofereceu exceção de incompetência, alegando que o fato que deu origem à dívida ocorreu na Comarca de Guaíba, mas que o domicílio da devedora agora é o da Comarca de Triunfo. A exceção de incompetência foi acolhida pelo Juiz de Direito da Comarca de Guaíba. Inconformado, o Estado do Rio Grande do Sul ofereceu agravo de instrumento sustentando que a exceção só poderia ser deduzida em embargos e que, para a hipótese, deveria prevalecer a regra do artigo 578 do CPC.





Responda: a) A exceção poderia ser oferecida antes da interposição dos embargos (fundamente)? b) Cabe recurso de agravo de instrumento para impugnar o acolhimento integral da declinatória (fundamente)? c) O acolhimento da exceção de incompetência do juízo suspende o processo de execução fiscal (fundamente)? d) Caso possível a exceção de incompetência e processado o recurso de agravo, poderia ser acolhida a pretensão do agravante (fundamente)? e) Há intervenção do Ministério Público (fundamente)? 

3ª Questão:
A Caixa Econômica Federal ingressou com processo de execução contra A. de Souza, residente em Venâncio Aires. Quando da arrematação, A. de Souza ofereceu embargos à arrematação ordenada pelo juízo deprecado da Comarca de Venâncio Aires, alegando ser nula a praça por vício do edital, o qual não observou os requisitos do art. 687 do CPC, porque a segunda publicação ocorreu seis dias antes de sua realização e, também, porque a intimação do embargante não obedeceu ao disposto no § 3º do art. 687 do CPC. A sentença considerou que, não sendo absoluta a regra do art. 687 do CPC, para obter a nulidade pretendida, o embargante deveria ter demonstrado prejuízo, e julgou improcedentes os embargos. A. de Souza ofereceu recurso de apelação e reafirmou as mesmas motivações que o levaram a pedir a tutela jurisdicional. A Caixa Econômica Federal, como preliminar, suscitou a incompetência do juízo de Venâncio Aires para proceder a arrematação e, ultrapassada a preliminar, manifestou-se pela manutenção da sentença hostilizada.





Responda: a) As ações em que a Caixa Econômica Federal é parte devem ser propostas, apenas, perante os juízos com jurisdição federal (fundamente)? b) Pode o Juiz de Direito deprecado, mesmo sendo estadual, processar e julgar os embargos à arrematação (fundamente)? c) Qual o prazo para a publicação do edital do leilão no jornal de circulação local (fundamente)? d) Pode, no caso exposto, ser aplicado o "princípio da instrumentalidade das formas" (fundamente)? e) Nesta demanda, deve o Ministério Público intervir (fundamente)?

4ª Questão: 
Maria de Tal ajuizou ação monitória contra Seu Carro, Comércio de Veículos S.A., objetivando a transferência do veículo descrito na inicial, adquirido pela autora, à ré, o que não ocorreu por estar o veículo em nome do ex-proprietário, falecido, não tendo o espólio providenciado na abertura do inventário. Apresentando a nota fiscal de compra, pediu, ainda, fosse a ré condenada ao pagamento de uma multa no valor de um salário mínimo por dia de atraso, além de perdas e danos a serem apurados em liquidação. A ré, citada, requereu a nomeação à autoria da viúva do ex-proprietário, o que não foi aceito pela autora. Na contestação, como preliminar, argüiu a ilegitimidade passiva e a impossibilidade do pedido, denunciando à lide a viúva do ex-proprietário. No mérito, manifestou-se pela improcedência. A denunciada, citada, contestou dizendo que não autorizara a venda do veículo. Em acórdão de Câmara Cível do Tribunal de Justiça, a sentença que extinguia a ação sem julgamento de mérito foi reformada. Em primeiro grau, novamente, foi julgada a ação, tendo o julgador afastado as preliminares e condenado a ré a transferir a propriedade do veículo à autora, no prazo de dez dias, sob pena de se resolver em perdas e danos. Condenou, também, a ré a pagar indenização pelos prejuízos da não transferência do bem. A ré recorre reiterando as preliminares e que, por não se tratar de obrigação de fazer, o julgador não enfrentou o pedido da autora e, também, a denunciação da lide. 





Responda: a) Cabe à autora não aceitar a nomeação à autoria feita pela ré à viúva do ex-proprietário do veículo (fundamente)? b) A ré, ao contestar, deveria argüir, como preliminar, a ilegitimidade passiva para a ação monitória (fundamente)? c) A ré, ao contestar, deveria, como preliminar, denunciar à lide a viúva do ex-proprietário?  d) Havendo denunciação da lide feita pela ré à viúva do ex-proprietário, poderá o juiz, ao julgar procedente a ação monitória, deixar de apreciá-la (fundamente)? e) Deverá haver intervenção do Ministério Público (fundamente)?

 PROVA DE DIREITO PENAL

1ª Questão


A sentença do Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal julgou procedente a denúncia do Ministério Público e condenou “A” como incurso no art. 157, ( 2º, inc. I, do Código Penal, e estabeleceu-lhe as penas de oito anos e nove meses de reclusão e dez dias-multa, no valor de 1/30 do salário-mínimo.



O fato delituoso está narrado na denúncia, nestes termos:



“No dia 30 de janeiro de 1998, por volta das 16hs, na Av. Feitoria, nesta Cidade, “A” subtraiu de “C”, para si, um automóvel Gol 1997, mediante grave ameaça contra a vítima, consistente em mantê-la sob a mira de revólver e ameaçá-la de morte se não lhe entregasse o veículo. O veículo foi avaliado indiretamente em R$ 15.000,00, conforme auto de fl. 32. O revólver não foi apreendido.”



“A” apela tempestivamente para se insurgir contra as penas e o regime prisional.  “A” alega que as penas e o regime prisional  são injustos.



A sentença condenatória calculou e estabeleceu as penas, nestes exatos termos:



“O réu tinha plena consciência da ilicitude de seu ato.  Quanto aos antecedentes, o réu é reincidente porque no dia 15 de janeiro de 1998, exatamente 15 dias antes do fato criminoso destes autos, publiquei sentença em que o condenei a vinte anos de reclusão e dez dias-multa, no valor de 1/30 do salário-mínimo, pela prática do delito previsto no art. 157, ( 3º, segunda parte, do Código Penal, conforme cópia da sentença (fls. 200-215).  A conduta social está abonada.  A personalidade sem registros.  As circunstâncias são desfavoráveis ao réu porque cometeu o crime contra o patrimônio, fruto do labor da vítima, com emprego de arma.  As conseqüências do crime são graves para a vítima porque foi-lhe subtraído o automóvel, que não foi recuperado, ficando no total prejuízo.  A vítima não concorreu para a prática do crime.  Assim, fixo a pena-base em cinco anos de reclusão.  Considerando a reincidência, aumento a pena em seis meses, ficando provisoriamente em cinco anos e seis meses de reclusão.  Em face do emprego de arma para o cometimento do crime, aumento a pena de um terço, ficando a mesma em oito anos e seis meses de reclusão, que torno definitiva em face da ausência de outras modificadoras.  O regime prisional será o fechado.”



Solução que se pede:
Com vista ao provimento ou improvimento da apelação, analise as teses de “A”, com a devida fundamentação.

2ª Questão


Segundo Relatório do Senhor Delegado de Polícia, no dia 7 de setembro de 1997, por volta das 14hs, no interior da Reserva Florestal da Fazenda Capivara, neste Município, “X” constrangeu “Y”, com 10 anos de idade (certidão de nascimento de fl. 12), à conjunção carnal, mantendo com ela coito vaginal, mediante violência e grave ameaça.  Para conseguir manter conjunção carnal, “X” desferiu socos e tapas no rosto da vítima e ameaçou-a de morte com revólver (apreendido, conforme fl. 05), pois ela reagiu, gritando e se debatendo. 



O auto de exame de corpo de delito comprova coito vaginal e coito anal (fls. 14-15).



“X” praticou o fato acima descrito com a ajuda de “Z”, sua amiga, conforme haviam combinado dias antes.  



Enquanto “X” estava no interior da Reserva Florestal com a vítima, “Z”, armada com uma pistola, apreendida, conforme auto de fl. 06, vigiava as cercanias para evitar a aproximação de qualquer pessoa.



“X” e “Z” haviam feito um pacto de vingarem o fato de o marido de “Z” ter freqüentado um motel, durante três dias, em companhia da mãe de “Y”.



Os fatos até aqui relatados são parte do plano de vingança, pois, tão logo  “X” ter mantido coito vaginal com “Y”, mandou que ela se vestisse.



Quando a vítima estava vestida, “X” chamou “Z”, que ingressou na Reserva Florestal, momento em que ambos partiram para a execução da outra parte do plano de vingança, que foi matar a vítima “Y”, desferindo contra ela vários tiros de revólver e pistola, conforme positiva o auto de necropsia de fls. 34-35.  A ação de matar a vítima foi cometida por “X” e “Z”, com suas respectivas armas.  Para desferir os tiros,  “X” e ”Z” seguraram “Y” pelos braços, pois ela tentava fugir.



Após, “X” e “Z” retiraram-se, cada um, para sua casa.



Duas horas após, conforme haviam combinado, “X” tinha que retornar à Reserva Florestal para verificar se a vítima de fato estava morta.  “X” cumpriu o combinado indo ao local fazer a verificação.  Chegando ao local e constatando que a vítima estava morta, “X” arrancou-lhe todas peças de vestuário e praticou coito anal.  Conforme confessou depois, “X” ficou excitado com a nudez de “Y”.



Os fatos chegaram ao conhecimento da autoridade policial porque o pai de “Y”, peão da Fazenda Capivara, registrou a ocorrência e pediu a ação das autoridades.



Solução que se pede:


Considere os fatos narrados e, em sede de denúncia, dê-lhes a solução jurídica adequada, com a devida fundamentação e enquadramento legal.

3ª Questão



“D” é filho de pai e mãe moçambicanos e freqüenta a Faculdade de Direito.  No dia 15 de julho de 1998, por volta das 15hs, foi à Faculdade para buscar o seu boletim de desempenho acadêmico para efetuar a matrícula para o 2º semestre letivo.  Ao chegar na portaria da Faculdade, viu-a fechada.  Perguntou ao guarda os motivos do fechamento da portaria antes do horário previsto, que é 20hs.  O guarda respondeu ao “D”, referindo-se à origem étnica do mesmo:  “Aqui não tem banana, macaco doutozinho.”  “D” respondeu:  “O que é isso, seu guarda?”  O guarda retrucou:  “Teu lugá é no mato com os teu.  Vai lá procurá teu rabo.”  Diante da situação criada, “D” foi queixar-se a “R”, professor da Faculdade, que acabara de chegar ao local de estacionamento de veículos automotores, distante uns 20 metros da portaria.  Quando o guarda ouviu a queixa de “D”, sacou do revólver e, fazendo pontaria, desferiu contra ele vários tiros, logrando atingi-lo com um dos disparos no ombro direito.  Quando o guarda começou a efetuar os disparos de revólver contra “D”, “R” gritou: “Cuidado que ele vai atirar!”  Com o grito, “D” começou a jogar-se de um lado para outro na tentativa de desviar-se dos tiros.  Diante do acontecido, “R” tratou de socorrer “D”,  levando-o ao Hospital de Pronto Socorro, em seu automóvel.  No caminho para o Hospital, “R”,  na urgência de socorrer “D”, trafegando a uns 90km/h, em auto-estrada, luzes externas do veículo acesas e acionando a buzina, passou por um cruzamento estando vermelho o sinal do semáforo e atropelou a vítima “G”, que cruzava a faixa de pedestres.  Em conseqüência do atropelamento de “G”, “R” perdeu o controle de seu veículo e colidiu contra um poste da rede elétrica.  Da colisão contra o poste resultou politraumatismo em “D”, que, com o rompimento do fígado, teve hemorragia interna, vindo a falecer no local, conforme auto de necropsia de fls. 34-35.  A vítima “G” também faleceu no local do acidente em conseqüência de hemorragia interna aguda causada pela ruptura do fígado, baço e pulmão esquerdo, conforme auto de necropsia de fls. 40-41.



Solução que se pede:


Ante os fatos narrados, individualize as condutas, com a devida fundamentação e enquadramento legal, com destaque especial para aspectos doutrinários.

4ª Questão


Fazer uma análise doutrinária comparativa sobre o seguinte tema: “CRIME DE CORRUPÇÃO ATIVA e CRIME DE CORRUPÇÃO PASSIVA”.



A análise deverá destacar apenas os seguintes aspectos:  bem jurídico, sujeitos, tipo objetivo, tipo subjetivo, consumação e tentativa, classificação.
PROVA DE PROCESSO PENAL

                          1.-  No dia 30 de dezembro de 1997, cerca de 5h30min, no  interior da Boate Papillon, sita na Vila Ituim, em Vacaria, o denunciado Tinoco da Silva, inconformado pelo fato de a vítima Crisântemo dos Santos ter sentado à sua frente e com isso dificultando-lhe a visão do espetáculo que estava sendo apresentado naquela casa noturna, e sem que tenha havido qualquer discussão entre ambos, sacou o revólver, marca Taurus, calibre 38, e, “animus necandi” desferiu-lhe um tiro, acertando, porém, na pessoa de Tibúrcio de Oliveira, que se interpusera entre eles, tentando evitar o homicídio, resultando, este, ferido no ombro, tudo consoante faz certo o auto de exame de corpo de delito de fls.

                     
Ato contínuo, o co-denunciado Malaquias da Silva,   pai de Tinoco, interveio e desfechou dois tiros em Crisântemo, dos quais um deles transfixou-lhe a veia aorta, causa do êxito letal, conforme se vê do auto de necropsia de fls.




Considerando que Tinoco da Silva e Malaquias da Silva foram pronunciados pelos fatos acima descritos, ofereça libelo acusatório apenas quanto ao primeiro deles (Tinoco da Silva).




Preencha a qualificação pessoal com dados fictícios.

                         2.-   Tinoco da Silva foi preso em flagrante e denunciado pela prática de atentado violento ao pudor, com violência real contra duas menores, ambas contando 10 anos de idade, eis que após surrá-las com o emprego das mãos, lesionando-as de forma disseminada pelo corpo, constrangeu-as à prática de felação.




Sem a prévia oitiva do (a) representante do Ministério  Público, o juiz da causa concedeu ao réu liberdade provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos do processo.




Na condição de Promotor (a) de Justiça,  ofereça   petição de recurso com sua fundamentação legal e deduza as razões de tal inconformidade.

                    3.-      Tinoco da Silva foi denunciado por incurso nas linhas do artigo 121, parágrafos 3º e 4º, do Código Penal, porque, manuseando arma de fogo de forma imprudente e imperita, matou Tibúrcio dos Santos, fugindo, ao depois, sem prestar socorro à vítima.




Conclusos os autos ao Dr.Pretor, propôs este ao réu a   suspensão do processo por 3 (três) anos, mediante condições a serem estabelecidas e designando data para a realização da audiência, visando à apreciação da proposta.




Na condição de Promotor (a) de Justiça, identifique o meio impugnativo a essa decisão, bem como apresente as razões de tal inconformidade.

                      4.-    Com os fatos abaixo, formule a denúncia correspondente, indicando, ainda, o número máximo de testemunhas que, na qualidade de Promotor (a) de Justiça, você pode arrolar com a peça inicial. Complemente o que for necessário com dados fictícios.

                        a)      Os fatos se passaram no dia 20 de agosto de 1998, cerca de 3h30min, na Rua Perdigão, em frente ao nº 480, área da cidade jurisdicionada pelo Foro Regional Alto Petrópolis;

                        b)      João dos Anzóis e o menor inimputável José Biguá,    já corrompido, acometeram a vítima Plotina da Silva, subtraindo, para si, a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e um relógio,  avaliado  este  em R$ 200,00 (duzentos reais);

                        c)      Durante a ação empreendida, o menor José Biguá,  empunhando um revólver, intimidou a vítima Plotina, dizendo tratar-se de um assalto, enquanto que João dos Anzóis a despojava dos bens acima descritos;

                        d)      João dos Anzóis foi preso em flagrante,  de  posse  do  dinheiro, por força da ação de circunstantes que passavam pelo local;

                        e)      José Biguá conseguiu evadir-se, sem perseguição, sendo, porém, detido uma hora mais tarde, quando, na cidade de Alvorada, envolveu-se em briga de rua. Nessa ocasião, efetuou-se a apreensão do relógio.

